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Mudanças climá-
ticas e a gestão de 
riscos no Município 
de São Paulo 

Palavras-chave: Gestão de riscos, 
mudanças climáticas, planejamento 
urbano, sustentabilidade, defesa civil.

C O N J U N T U R A

terações do clima. Com isso ini-
ciaram-se as discussões sobre 
o papel de todos os setores da 
sociedade: Prefeitura, Estado, 
União, iniciativa privada, asso-
ciações civis e academia, com 
vistas a promover ações de miti-
gação, aliadas às políticas públi-
cas de adaptação, sob a diretriz 
da inclusão e do fortalecimento 
da população mais vulnerável e 
exposta aos riscos de desastres. 
Se eles ocorrerem, todos são im-
pactados, mas o poder público é 
quem mais será onerado para a 
recuperação, ainda que não ne-
cessariamente tenha dado causa 
ao dano.

Marcos mundiais sobre clima 
e redução de riscos 

Em 2015, o Acordo de Paris 
selou os compromissos de países 
pela colaboração no enfrenta-
mento da mudança do clima, de 
modo a manter o aquecimento 
global abaixo de 2º C até 2100, 
mas preferencialmente abaixo 
de 1,5º C. Com isso, propuseram-
-se a agir para evitar o desequi-
líbrio do sistema climático do 
planeta e dos seus ecossistemas, 
que podem ser desarranjados de 

S 
ão Paulo foi pioneira 
no Brasil em conside-
rar a relevância das 
mudanças climáticas 
na gestão municipal, 

alinhando-se a movimentos e 
organizações internacionais no 
que se refere à diminuição das 
emissões de gases de efeito es-
tufa e à adaptação aos impactos 
da mudança do clima. Embora a 
Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Cli-
ma seja estabelecida entre paí-
ses, a responsabilidade de São 
Paulo decorre de sua presença 
no cenário internacional, já que 
é uma das maiores cidades do 
mundo, com população ou com 
Produto Interno Bruto superior 
ao de muitos países.

Medidas como a criação da 
Política Municipal de Mudan-
ça do Clima, pela Lei Municipal 
14.933/2009, a elaboração do pri-
meiro inventário de emissões de 
gases de efeito estufa, entre 2003 
e 2005, e a instituição do Comi-
tê Municipal de Mudança do 
Clima e Ecoeconomia, em 2005, 
organizaram todo um amparo 
técnico e administrativo diante 
do novo cenário mundial de al-
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modo severo, amplo e irreversí-
vel, se o aquecimento global su-
perar essas temperaturas. Na 21ª 
Conferência das Partes, a COP 
21, realizada em Paris, foi a pri-
meira vez em que se reconheceu 
formalmente a relevância das ci-
dades para a realização do com-
bate ao aquecimento global e à 
mudança do clima.

Ainda em 2015, foi adotada a 
Agenda 2030 e seus 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODSs) como programa a ser 
mundialmente cumprido, bem 
como o Marco de Ação de Sendai, 
voltado para a redução mundial 
de desastres, com um período de 
implementação de 2015 a 2030.

Características dos riscos e o 
papel da cidade de São Paulo

No caso de São Paulo, o acir-
ramento dos eventos extremos 
climáticos é vivenciado há déca-
das, apontando o surgimento de 
um “novo normal”. Tanto assim 
que, em 1999 foi criado um sis-
tema de monitoramento climáti-
co municipal, o CGE, Centro de 
Gerenciamento de Emergências 
Climáticas da Prefeitura de São 
Paulo, que orienta a elaboração 
de sistemas de alertas preventi-
vos para vários tipos de eventos 
extremos.

A cidade vem sofrendo com a 
incidência de chuvas mais inten-
sas e com maior potencial de des-
truição, aumento de dias e noites 
mais quentes e consequente for-
mação das ilhas de calor, maior 
período de dias sem chuva — que 
traz o risco da escassez hídri-
ca — doenças relacionadas ao 

desequilíbrio ambiental com a 
incidência de vetores, como as 
transmitidas pelo mosquito Ae-
des Aegypti. 

Os números são evidentes so-
bre o aumento da ocorrência de 
tempestades na metrópole pau-
listana: foram 11 com precipita-
ção acima de 100 mm nos últi-
mos 20 anos (período 2001-2020), 
comparados a 10 na somatória 
dos 60 anos anteriores (período 
1941-2000). Quanto às chuvas 
acima de 80 mm (também con-
sideradas extremas), o aumento 
é ainda maior: foram 25 eventos 
nas últimas duas décadas, com-
parados a 19 nas seis décadas an-
teriores.

Nesse cenário de maior com-
plexidade, a gestão de riscos, an-
tes vista prioritariamente como 
atribuição da Coordenação Mu-
nicipal de Defesa Civil (Comdec), 
conquistou maior relevância. É 
necessário abordar a temática da 
avaliação e gestão de riscos de 
forma mais abrangente, envol-
vendo os vários setores e órgãos 
da administração municipal 
para promover ações integradas 
e transversais de grande porte, a 
fim de atender às demandas e a 
redução dos riscos de desastres.

Figura 1 - Precipitação no Município de São Paulo (Estação Meteorológica do IAG-USP)
Fonte: ESCOBAR, 2020.

Os temas relacionados às mu-
danças climáticas precisam ser 
compreendidos por maior nú-
mero de técnicos municipais e 
também transmitidos à popula-
ção, para que, diante das infor-

mações e orientações, possam 
adquirir melhor percepção sobre 
os riscos e obter mais meios de 
agir preventivamente, evitando 
as ameaças. Essa percepção é 
uma questão cultural, depende 
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do conhecimento, das experiên-
cias e dos valores dos envolvidos. 

O conhecimento científico 
oferece respostas mais exatas 
para as decisões a serem toma-
das, de modo a economizar os re-
cursos da sociedade ao longo do 
tempo. Ele orienta, por exemplo, 
a realização periódica de mapea-
mento das áreas mais suscetíveis 
a riscos geológicos, hidrológicos 
e geotécnicos, ou a elaboração e 
alimentação de bancos de dados 
e séries históricas. Equipes técni-
cas instruídas e treinadas criam 
capacidade para vislumbrar di-
ferentes formas de redução do 
risco, pois a gravidade das trans-
formações que virão pede não a 
ação paliativa do momento do 
desastre, mas a ação preventiva, 
que evita o dano ou o minimiza.

As ações de manutenção da 
infraestrutura urbana relaciona-
das aos riscos são realizadas pelos 
diversos setores da administra-
ção municipal em seus campos 
de competência. As equipes da 
Defesa Civil devem estar articu-
ladas com essas atividades, para 
que, durante emergências, co-
nheçam-nas e estejam prepara-
das para atuar, potencializando 
a melhoria do atendimento.

Os planos de contingência 
precisam ser elaborados, cons-
tantemente atualizados e calibra-
dos, considerando a influência 
das mudanças climáticas como 
fator de alteração dos padrões 
vigentes que não correspondem 
mais à realidade, uma vez que a 
mudança do clima agrava o nível 
das ocorrências, tornando neces-

sário novos protocolos.
Governos estaduais e fede-

rais têm importante papel para 
a elaboração de programas de 
apoio aos municípios, para o fi-
nanciamento de obras de drena-
gem e de contenção de encostas, 
mapeamento e cadastro georre-
ferenciado das áreas de risco e 
investimento na geração de mo-
radias para o grande déficit ha-
bitacional existente nas camadas 
mais pobres das cidades.

Atualmente, São Paulo já pos-
sui vários planos prontos e em 
andamento alusivos à susten-
tabilidade, equidade, inclusão 
socioambiental e mitigação das 
emissões e adaptação ao novo 
panorama climático. A ótica do 
clima está finalmente a permear 
a agenda de setores que até en-
tão não a consideravam em seus 
projetos e programas.

São Paulo está elaborando 
um Plano de Ação Climática, a 
ser publicado ao final de 2020, 
que pretende propor ações que 
mirem a neutralidade de emis-
sões de gases de efeito estufa a 
ser atingida em 2050 (compatível 
com o cumprimento do Acordo 
de Paris), bem como a adoção de 
medidas de adaptação que façam 
frente aos riscos climáticos en-
frentados pela cidade. Frequen-
temente, questões de mitigação 
são atribuição de governos nacio-
nais, enquanto questões de adap-
tação são do interesse de gover-
nos locais, ou subnacionais. São 
Paulo demonstra compromisso 
com o enfrentamento do aque-
cimento global, combatendo a 

emissão de gases de efeito estufa 
das atividades sob seu controle. 
Também busca identificar e im-
plantar medidas que atenuem os 
impactos da mudança do clima 
em seu território, pretendendo 
aumentar a qualidade de vida de 
seus habitantes e obter econo-
mia de recursos no longo prazo.

O que tem sido relevante no 
processo de elaboração do Pla-
no de Ação Climática é tornar 
mais concretas as diretrizes de 
não arrependimento e de não 
atingimento de pontos de não re-
torno. Mais do apenas desenhar 
ações com estas preocupações, a 
Prefeitura de São Paulo está bus-
cando modificar as culturas dos 
diversos setores que compõem a 
administração municipal, para 
nelas inserir a variável climática. 
O futuro Plano de Ação Climáti-
ca será pioneiro e pode padecer 
de problemas decorrentes dessa 
condição, porém, seu processo 
de elaboração, intersetorial e 
multidisciplinar, já transforma 
os modos de ver dos diversos ti-
pos de profissionais envolvidos, 
avançando no modo de delinear 
soluções para problemas urba-
nos.

Há muitos investimentos a se-
rem feitos nesse caminho, não 
só da Prefeitura, mas também do 
setor empresarial, e da socieda-
de em geral, tanto em mitigação 
quanto para o desenvolvimento 
da capacidade adaptativa e di-
minuição da exposição a riscos. 
A mudança do clima oferece 
oportunidade para transforma-
ções úteis para toda a sociedade, 
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em uma perspectiva de futuro 
que seja menos dependente do 
carbono. Cabe, portanto, aos 
gestores e tomadores de decisão 
atuais adotarem a mudança do 
clima como um produto eleitoral 
e político, que aponta para uma 
expectativa de futuro, importan-
te estratégia em seus mandatos 
na cidade.
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